
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2593382 - SP (2024/0094392-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILHERME RAFAEL DE SOUZA PEREIRA
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. HABITUALIDADE DELITIVA. PETRECHOS 
APREENDIDOS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. ALTERAÇÃO PARA SEMIABERTO. AGRAVO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, discutindo a aplicação do redutor do tráfico privilegiado 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 e a definição do 
regime inicial de cumprimento de pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A primeira questão em discussão consiste em saber se é 
aplicável o redutor do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, 
considerando a quantidade de droga apreendida e a presença 
de petrechos que indicam a prática reiterada do tráfico.
3. A segunda questão em discussão trata da adequação do 
regime inicial de cumprimento de pena fixado em regime 
fechado, à luz dos precedentes do STJ que exigem 
fundamentação idônea para a imposição de regime mais 
gravoso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O redutor do tráfico privilegiado não é aplicável, pois as 
circunstâncias do caso evidenciam a habitualidade delitiva do 
réu, considerando a quantidade de droga e os petrechos 
apreendidos, o que atrai a aplicação da Súmula nº 83 do STJ.
5. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser alterado 
para o semiaberto, devido à ausência de fundamentação 
concreta que justifique a imposição do regime fechado, em 
observância aos precedentes do STJ que garantem a fixação de 
regime menos gravoso quando não houver justificativa idônea.
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IV. AGRAVO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO 
PARA ALTERAR O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA 
PARA O SEMIABERTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0094392-5 AREsp 2.593.382 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15021013920228260559  1502101392022826055984772022  84772022

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILHERME RAFAEL DE SOUZA PEREIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334

 ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2593382 - SP (2024/0094392-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILHERME RAFAEL DE SOUZA PEREIRA
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. HABITUALIDADE DELITIVA. PETRECHOS 
APREENDIDOS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. ALTERAÇÃO PARA SEMIABERTO. AGRAVO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, discutindo a aplicação do redutor do tráfico privilegiado 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 e a definição do 
regime inicial de cumprimento de pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A primeira questão em discussão consiste em saber se é 
aplicável o redutor do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, 
considerando a quantidade de droga apreendida e a presença 
de petrechos que indicam a prática reiterada do tráfico.
3. A segunda questão em discussão trata da adequação do 
regime inicial de cumprimento de pena fixado em regime 
fechado, à luz dos precedentes do STJ que exigem 
fundamentação idônea para a imposição de regime mais 
gravoso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O redutor do tráfico privilegiado não é aplicável, pois as 
circunstâncias do caso evidenciam a habitualidade delitiva do 
réu, considerando a quantidade de droga e os petrechos 
apreendidos, o que atrai a aplicação da Súmula nº 83 do STJ.
5. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser alterado 
para o semiaberto, devido à ausência de fundamentação 
concreta que justifique a imposição do regime fechado, em 
observância aos precedentes do STJ que garantem a fixação de 

Documento eletrônico VDA44787228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:59
Código de Controle do Documento: 533652e0-a017-41f1-8b23-4412dde372e2



regime menos gravoso quando não houver justificativa idônea.
IV. AGRAVO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO 
PARA ALTERAR O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA 
PARA O SEMIABERTO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
33, §4º, da Lei 11.343/06 e art. 33, seguintes do CP.

A análise das razões motivadas na origem - minorante do tráfico 
privilegiado - indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a 
indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ fl. 257):

 Isso porque, como se sabe, a mens legis ao instituir a redução do § 4º 
do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 foi beneficiar o criminoso ocasional, 
que agiu de modo excepcional, não sendo este o caso dos autos, 
especialmente em razão das circunstâncias da prisão, com apreensão 

Documento eletrônico VDA44787228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:59
Código de Controle do Documento: 533652e0-a017-41f1-8b23-4412dde372e2



de quantidade significativa de droga - com peso líquido de 
137,59g -, e também de uma balança de precisão e de quantia em 
dinheiro, cuja origem lícita não foi comprovada, indicando que ele 
não agiu de modo isolado, casual, demonstrando, ao contrário, 
seu envolvimento habitual com a atividade criminosa.

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. REDUTOR DO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. QUANTIDADE DE 
DROGAS E PETRECHOS APREENDIDOS. HABITUALIDADE 
DELITIVA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias concluído pela não aplicação do 
redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando, não 
só a quantidade de drogas, mas também as circunstâncias do 
caso concreto, pois foram apreendidos petrechos do tráfico, 
como balança de precisão, embalagens vazias, fita adesiva e 
substância normalmente utilizada para aumentar o volume da droga, 
bem como pelas informações que apontam que o recorrente teria 
assumido a função do irmão preso, tudo a indicar a habitualidade na 
prática delitiva. Assim, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 
n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.130.720/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 13/12/2022.)

 

Por sua vez, no que tange o regime de cumprimento de pena, a análise 
das razões suscitadas pela origem indica desconformidade com o entendimento 
desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls 257-258):

 Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, deve ser 
fixado o fechado, como pleiteado pelo Ministério Público, pois o 
crime cometido, além de atingir o bem jurídico tutelado pelo 
legislador, contribui para a prática de inúmeros outros ilícitos 
penais, tão ou mais graves que o agora imputado, como é notório. 
Aliás, o tráfico permite que marginais dados à prática de crimes contra 
o patrimônio, pelo uso de drogas ilícitas, adquiram “coragem” para as 
empreitadas criminosas. Também o espúrio comércio faz campear a 
corrupção de agentes públicos, para permitir a continuidade dessas 
práticas delituosas. Não há como olvidar, ainda, das consequências 
dessa danosa conduta, a formar multidões de dependentes de drogas 
ilícitas, que causam a desagregação familiar. Igualmente como 
consequência do tráfico, tem-se a queda da produtividade do cidadão 
e a dependência do sistema público de saúde, já tão deficiente. E 
ninguém deve almejar um planeta de viciados. Frise- se que a 
imposição de regime mais brando acaba gerando um incentivo à 
prática do comércio ilegal, causando na sociedade a sensação de 
impunidade daquele que do tráfico faz seu meio de vida. Por todos 
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esses motivos, de rigor a fixação do regime prisional fechado.

 

Há, portanto, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere do seguinte precedente da Quinta Turma :

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. HABEAS CORPUS. REGIME 
MAIS GRAVOSO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO PARA FIXAR O REGIME SEMIABERTO 
PARA O CUMPRIMENTO DA PENA.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior.

2. Em relação ao regime de cumprimento da pena, verifica-se a 
ocorrência de flagrante ilegalidade, sendo necessária a concessão de 
ofício de habeas corpus.

3. No que tange ao regime de cumprimento da pena, estabelecida 
a pena definitiva em 5 anos de reclusão, sendo favoráveis as 
circunstâncias do art. 59 do CP, primário o recorrente e sem 
antecedentes, e considerada a quantidade total dos 
entorpecentes apreendidos (3,32g de crack e 6,49g de cocaína), 
mesmo sendo ambos de natureza altamente deletéria, o regime 
semiaberto é o adequado à prevenção e reparação do delito.

4. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido para 
fixar o regime semiaberto para o cumprimento da pena.

(AgRg no AREsp n. 2.469.169/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 
recurso especial para alterar o regime de cumprimento de pena para o semiaberto.

É o voto.
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